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COORD. DE ASSISTËNCIA TÉCNICA E EXTENSAO RURAL 
DIASA - DIVISAO DE SOLO E ÁGUA 



AUTO DECLARAÇÃO
BENEFÍCIO TARIFÁRIO – ATIVIDADE DE IRRIGAÇAO E DE AQUICULTURA
Resolução ANEEL n°1000/2021
Eu, _____________________________________________________ (nome completo sem abreviações), registrado no (CPF OU CNPJ) sob o n° ___________________, localizado no endereço ______________________________________________________________, CEP: _______________, no município de _______________________________, Estado do ________________, com telefone fixo (    ) _______________ e celular (    ) ______________, com endereço eletrônico ____________________________________, titular da unidade consumidora sob o n° ___________________, da área de atendimento da EQUATORIAL – ENERGIA, declaro1 e atesto que a atividade de _________________ ( irrigação/aquicultura) se enquadram na classificação de cliente rural, e solicito muito respeitosamente a V. Sa., que se digne autorizar a manutenção do meu benefício tarifário de acordo com o artigo 186 da Resolução Normativa da ANEEL de n°1000/2021, dos quais _______ha, são explorados com atividade indicada acima desenvolvida na unidade consumidora e que atende aos requisitos previstos na legislação Federal, estadual, distrital ou municipal especifica relativas ao licenciamento ambiental e a outorga do direito de uso de recursos hídricos.
                                                          N. Termos,
                                                          P. Deferimento.
________________(PI), _____ de ____________________ de ________.

_________________________________________________
[bookmark: _GoBack]Assinatura do Produtor
1 Código Penal Brasileiro. Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena – redução, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o documento particular. (Vide Lei n° 7.209, de 1984).
Parágrafo único – Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.  
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AQUI TEM TRABALHO.
'AQUITEM FUTURO.




